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Atos do Poder Executivo
.

DECRETO No- 8.081, DE 23 DE AGOSTO DE 2013

Altera o Decreto nº 8.040, de 8 de julho de
2013, que institui o Comitê Gestor e o Gru-
po Executivo do Programa Mais Médicos,
para dispor sobre o pedido de inscrição do
registro provisório de médico intercambis-
ta, e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da

Constituição, e tendo em vista o disposto na Medida Provisória n
o

621, de 8 de julho de 2013,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 8.040, de 8 de julho de 2013, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 7o O pedido de inscrição do registro provisório do
médico intercambista deverá ser dirigido ao Presidente do res-
pectivo Conselho Regional de Medicina, mediante requerimento
elaborado e encaminhado pela coordenação do Projeto Mais Mé-
dicos para o Brasil de que trata o § 3o do art. 7o da Medida
Provisória no 621, de 2013.

§ 1o O pedido de inscrição referido no caput será instruído com:

I - declaração de participação do médico intercambista no
Projeto Mais Médicos para o Brasil, fornecida pela coordenação
do Projeto;

II - formulário, que conterá informações sobre a participação
do médico intercambista no Programa, com impressão digital e a
assinatura do médico intercambista para fins de digitalização,
bem como três fotos 3x4, recentes, com fundo branco;

III - cópia de documento que comprove as seguintes in-
formações:

a) nome;

b) nacionalidade;

c) data e lugar do nascimento; e

d) filiação;

IV - cópia legalizada de documento que comprove a ha-
bilitação profissional para exercício de medicina no exterior; e

V - cópia legalizada do diploma expedido por instituição de
educação superior estrangeira.

§ 2o A declaração de participação do médico intercambista
no Projeto Mais Médicos para o Brasil, acompanhada dos do-
cumentos previstos no § 1o, é condição necessária e suficiente
para a expedição de registro profissional provisório e da carteira
profissional.

§ 3o O registro profissional provisório será expedido pelo
Conselho Regional de Medicina no prazo de quinze dias, contado
da apresentação do requerimento pela coordenação do Projeto
Mais Médicos para o Brasil.

§ 4º A carteira profissional do médico intercambista deverá
conter mensagem expressa quanto à vedação ao exercício da me-
dicina fora das atividades do Projeto Mais Médicos para o Brasil.

§ 5o Para inscrição do registro provisório de que trata este
artigo não se aplica o disposto nos arts. 2º, 4º e 5º do Anexo ao
Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 1958." (NR)

"Art. 7º-A. O supervisor e tutor acadêmico de que trata a
Medida Provisória nº 621, de 2013, poderão ser representados
judicial e extrajudicialmente pela Advocacia-Geral da União, nos
termos do art. 22 da Lei no 9.028, de 12 de abril de 1995." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 23 de agosto de 2013; 192º da Independência e 125º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Alexandre Rocha Santos Padilha

DECRETO DE 23 DE AGOSTO DE 2013

Autoriza a transferência de recursos da
União para aumento do capital social da
Empresa Binacional Alcântara Cyclone
Space e sua incorporação ao capital social
da empresa.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo

em vista o disposto no art. 4
o

do Decreto-Lei n
o

1.678, de 22 de

fevereiro de 1979, e na Lei n
o

12.798, de 4 de abril de 2013,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica autorizada a transferência de recursos da União,
para aumento de capital da Empresa Binacional Alcântara Cyclone
Space, no valor de R$ 33.333.333,00 (trinta e três milhões, trezentos
e trinta e três mil, trezentos e trinta e três reais), por meio de crédito
orçamentário em favor do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ino-
vação, previsto na Lei no 12.798, de 4 de abril de 2013.

Art. 2o O aumento do capital social da Empresa Binacional
Alcântara Cyclone Space ocorrerá do seguinte modo:

I - R$ 33.333.333,00 (trinta e três milhões, trezentos e trinta
e três mil, trezentos e trinta e três reais), com recursos da União,
conforme disposto no art. 1o; e

II - R$ 33.333.333,00 (trinta e três milhões, trezentos e trinta
e três mil, trezentos e trinta e três reais), mediante transferência in-
tergovernamental realizada pelo Governo da República da Ucrânia.

Parágrafo único. Fica dispensada a aplicação do art. 2o do
Decreto no 2.673, de 16 de julho de 1998, relativa aos valores pre-
vistos nos incisos I e II do caput.

Art. 3o A efetivação do aumento do capital social ocorrerá
mediante deliberação da assembleia-geral, à medida que forem trans-
feridos os recursos previstos nos incisos I e II do caput do art. 2

o
,

preservada a equidade na participação no capital social.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 23 de agosto de 2013; 192º da Independência e 125º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Miriam Belchior
Marco Antonio Raupp

Presidência da República
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 353, de 21 de agosto de 2013. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 5020.

Nº 354, de 22 de agosto de 2013. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 4970.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

DESPACHO DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
Em 22 de agosto de 2013

REFERENCIA: Processo Administrativo nº 19726.000951/2013-54

ASSUNTO: Proposta de acordo judicial visando ao paga-
mento de Dívida Ativa da União cobrada do Club de Regatas Vasco
da Gama (CNPJ/MF nº 33.617.465/0001-45).

DESPACHO: Com fundamento no art. 1° da Lei nº 9.469, de
10 de julho de 1997, autorizo a celebração de acordo judicial en-
volvendo o Club de Regatas Vasco da Gama e a União Federal, cujo
objeto é a quitação dos valores inscritos em Dívida Ativa da União,
nos termos do Parecer PGFN/CGD/N° 1617/2013.

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS
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